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	Uma apresentação: 

			diferenças e educação; governamento
e resistência

	Sílvio Gallo

			A noção de diferença ganhou o mundo, no final do século vinte. E chegou ao campo teórico da educação e às escolas. Educar a diferença; educar na diferença; educar para a diferença passaram a ser palavras de ordem em planos de educação de órgãos governamentais, em projetos políticos pedagógicos de escolas, em projetos de organizações não governamentais. Projetos multiculturais proliferam, culturas de paz, tolerância e convivência consensual são afirmadas nos mais diversos âmbitos. Afirmamos o multiculturalismo e o respeito à diversidade e dormimos em paz com nossa consciência burguesa. Como diria o impertinente Tom Zé (2003, p. 158), “faça suas orações uma vez por dia, depois mande a consciência, junto com os lençóis, pra lavanderia...”.

			Mas compreendemos, de fato, a diferença? Vivemos a diferença, ou ela está apenas em nossos discursos? A diferença está aí, sempre esteve, para quem teve olhos para ver... E não está para ser reconhecida, respeitada, tolerada. Tudo isso implica tentar apagar a diferença, não vê-la e vivê-la. 

			A questão é que estamos colonizados pela filosofia da representação e, em seu contexto, percebemos a diferença em relação a esse e não em relação a si mesma. A lógica da representação é centrada no princípio de identidade, que afirma que uma coisa é idêntica a si mesma (A=A) e diferente de seu outro (A≠B). A diferença é pensada, portanto, sempre em relação à identidade. Se dizemos que x é diferente, é porque ele é diferente de certa identidade previamente definida, isto é, x é diferente de y, por exemplo. Para dizer de outra maneira, pensamos sempre a diferença em relação a algo, nunca a diferença pela diferença, ou a diferença em si mesma. Nesse referencial, a diferença não é, de fato, diferença, mas simples variação. Por isso, está contida no mesmo. E pode ser respeitada, tolerada, reconhecida, porque não sai do contexto, porque não causa estrago, porque apenas confirma a norma. Seja ou não trazida para dentro da norma, ela é a confirmação da regra. 

			Gilles Deleuze (2000, p. 121-122) apontou com precisão em que medida a filosofia da representação perde a diferença:

			A representação deixa escapar o mundo afirmado da diferença. A representação tem apenas um centro, uma perspectiva única e fugidia e, portanto, uma falsa produtividade; mediatiza tudo, mas não mobiliza nem move nada. O movimento implica, por sua vez, uma pluralidade de centros, uma superposição de perspectivas, uma imbricação de pontos de vista, uma coexistência de momentos que deformam essencialmente a representação: já um quadro ou uma escultura são “deformadores” que nos forçam a fazer o movimento, isto é, a combinar uma visão rasante e uma visão mergulhante, ou a subir e a descer no espaço na medida em que se avança.

			Para experimentar a diferença, é preciso mudar os “óculos filosóficos”. Deleuze propôs uma filosofia baseada na diferença, e não na identidade, que escapa ao âmbito da representação. Segundo o filósofo, a diferença é tratada na filosofia da representação como uma espécie de “monstro”:

			E não é certo que seja apenas o sono da Razão a engendrar monstros. Também a vigília, a insônia do pensamento, os engendra, pois o pensamento é este momento em que a determinação se faz una à força de manter uma relação unilateral e precisa com o indeterminado. O pensamento ‘faz’ a diferença, mas a diferença é o monstro [...] Arrancar a diferença de seu estado de maldição parece ser, pois, a tarefa da filosofia da diferença. (Deleuze, 2000, p. 82-83)

			A filosofia da diferença tem por meta tirar a diferença do jugo da representação, em que ela é vista mais como negação ou ao menos como relativa a uma identidade, para tratá-la como afirmação. Deixar de vê-la como monstro. Tomando a diferença em si mesma e para si mesma, sem ser relativa a algo ou mesmo uma negação significa deslocar o referencial da unidade para a multiplicidade. Diferenças, sempre no plural. Diferenças que não podem ser reduzidas ao mesmo, ao uno; diferenças que não estão para ser toleradas, aceitas, normalizadas. Diferenças pelas diferenças, numa política do diverso. 

			***

			Se o foco de Deleuze – tanto em sua obra “solo” quanto em sua produção com Félix Guattari – foi o de tratar filosoficamente a diferença fora do contexto da representação, investindo em uma filosofia das multiplicidades e que não tomasse o Uno como referência primeira, seu contemporâneo Michel Foucault, por sua vez, investiu esforços em mostrar como, na modernidade e contemporaneamente, foram sendo construídos os mecanismos para a “contenção” das diferenças. Parece ser necessário que a sociedade defenda-se das diferenças, contenha-as num padrão de normalidade, para que possam ser administradas, governadas, para que não fujam ao controle, uma vez que não teríamos como saber as consequências de um acontecimento dessa natureza.

			O conjunto de cursos ministrados por Foucault, na segunda metade da década de 1970, foi dedicado à análise do fenômeno do biopoder e às técnicas de governamento, que o levaram ao governo de si e a seus últimos estudos sobre a construção ética dos sujeitos. Podemos perceber esse percurso em “Os Anormais” (1974-1975); “Em Defesa da Sociedade” (1975-1976); “Segurança, Território e População” (1977-1978); “Nascimento da Biopolítica” (1978-1979); e “Do Governo dos Vivos” (1979-1980). No resumo do curso de 1974-1975, podemos ler:

			Desde 1970, os cursos trataram da lenta formação de um saber e de um poder de normalização a partir dos procedimentos jurídicos tradicionais do castigo. O curso do ano 1975-1976 terminará este ciclo com o estudo dos mecanismos através dos quais, desde o final do século XIX, pretendeu-se “defender a sociedade”. (Foucault, 1997, p. 66-67)

			Eu tomo a liberdade de acrescentar: ao mesmo tempo em que o curso acima citado fecha um ciclo, marca a transição para esse outro, que se dedica a analisar como esse saber e esse poder de normalização puderam constituir-se como técnicas de governo, como forma de administrar, de instituir uma polícia das ações, de modo a conter as diferenças no plano da normalização, no limite do sustentável, impedindo uma proliferação que fugisse a qualquer controle. 

			***

			Esses dois autores – Deleuze e Foucault – nos oferecem, pois, poderosas ferramentas para pensarmos as práticas educacionais brasileiras contemporâneas, especialmente estas que se propõem a tratar da “educação inclusiva”, a cuidar das diferenças, a garantir a “igualdade para todos”. Nem que a garantia da igualdade signifique o apagamento da diferença, a entronização da desigualdade. 

			Os capítulos que compõem o livro Inclusão Escolar: conjunto de práticas que governam inscrevem-se entre os esforços de tomar as ferramentas conceituais deleuzianas e, principalmente, foucaultianas, para desvendar as armadilhas do discurso inclusivo e experimentar possibilidades de pensar uma educação que, de fato, possa tratar com as diferenças como diferenças de fato.

			O livro, organizado por Maura Corcini Lopes e Morgana Domênica Hattge, é uma produção do Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão – Gepi – sediado na Unisinos. Esse grupo trabalha há oito anos analisando o problema da inclusão escolar em suas diversas facetas, e o presente livro é uma de suas últimas produções, fruto do estudo sistemático da obra de Michel Foucault, especialmente nos textos em que foi tematizada a questão da governamentalidade, especialmente alguns dos cursos da década de 1970, citados anteriormente. 

			Encontramos aqui estudos de cunho teórico, voltados para a análise da prática da inclusão como política de governamentalidade, envolvendo seus vários aspectos – como a reprovação escolar enquanto tática de governamento; o gerenciamento da família; as estratégias empresariais levadas à escola; o uso dos pareceres descritivos como forma de normalizar os estudantes –; a análise filosófica da diferença, explicitando sua ingovernabilidade; as estratégias de normalização da comunidade surda na escola inclusiva através da Língua de Sinais; as técnicas de superação do corpo, na busca de uma perfeição ilusória; os meandros da gestão neoliberal na escola pública democrática; as práticas de inclusão na escola brasileira contemporânea. Encerra o livro uma “provocação teórica” em torno do tema educação e governamento, através de uma entrevista de Alfredo Veiga-Neto com Jorge Larrosa. 

			O leitor preocupado com o tema da inclusão na educação encontrará nesse livro estudos preciosos e, certamente, novos elementos para pensar. Coerentes com os trabalhos de Foucault, os capítulos desse livro não nos oferecem caminhos de como realizar a inclusão, mas sim desvendam os meandros do que se tem feito nessa direção e problematizam tais caminhos, convidando-nos a pensar com eles e, criativamente, inventar outros caminhos. 

			Referências

			DELEUZE, Gilles. Diferença e repetição. Lisboa: Relógio D’Água, 2000.

			TOM ZÉ. Tropicalista lenta luta. São Paulo: PUBLIFOLHA, 2003.

			FOUCAULT, Michel. Resumo dos cursos do Collège de France (1970-1982). Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1997. 

		

		

		
			Sobre a (in)governabilidade
da diferença

		
			Ana Paula Roos

		
			Só há disciplina na medida em que há multiplicidade e um fim, ou um objetivo, ou um resultado a ser obtido a partir dessa multiplicidade. A disciplina escolar, a disciplina militar [...], tudo isso é uma maneira determinada de conduzir a multiplicidade, de organizá-la, de fixar seus pontos de implantação, suas coordenadas, suas trajetórias laterais e horizontais, suas trajetórias verticais e piramidais, sua hierarquia, etc. E o indivíduo, para uma disciplina, é muito mais uma maneira de recortar a multiplicidade do que a matéria prima a partir da qual se a constrói. 

			[...] a soberania e a disciplina, assim como a segurança, desde cedo, só podem ser vistas frente a multiplicidades. (Foucault, 2006a, p. 28)

			As multiplicidades são intensas e plenas de possibilidades. Elas são primeiras, afirmativas, e, perante elas, agimos e reagimos – delimitando, legislando, disciplinando, governando, colocando isso aqui e aquilo ali em determinado momento e, já em outro, mexendo nesses agrupamentos, invertendo ordens, valores... Em educação, diante de multiplicidades e de tudo o que elas podem oferecer à experimentação do aprender, grudou-se a ideia de diferença à de diversidade e a ideia de inclusão à de deficiência. A deficiência, sendo atada à diversidade, criou a ponte entre inclusão e diferença... São conceitos criados em redes, com sentidos e práticas governados, movimentando práticas de governamento na escola e em torno dela. É revirando essas articulações que trabalho neste texto, seguindo rastros de discursos que povoam nosso contexto escolar, para olhar para as aglutinações e os sentidos produzidos, procurando perceber o que se envolve com eles e de que modo; procurando perceber algumas relações de governamento sobre a diferença e alguns limites dessa tentativa de controle.

			Caminhos e modos para governar a todos e a cada um em suas diferenças

			Desde o final dos anos 90, pelo menos, quando falamos em inclusão no âmbito de nossas vivências escolares, estamos falando do movimento de agregação dos alunos com deficiências nas turmas regulares de escolas públicas e privadas sob o chamamento de uma educação de qualidade a todos. 

			Para falarmos sobre algo, usamos nossa linguagem e racionalidade. Ambas são limitadas e funcionam delimitando aquilo de que falam, aquilo sobre o que se atêm, instituindo o próprio objeto, construindo significados, produzindo sentidos. A inclusão, com suas falas e também com suas práticas, vem sendo constituída há anos dessa forma, suscitando o sentido de agregação, sentido esse que é também interpretação:

			Toda interpretação é determinação do sentido de um fenômeno. O sentido consiste precisamente numa relação de forças, segundo a qual algumas agem e outras reagem num conjunto complexo e hierarquizado. Qualquer que seja a complexidade de um fenômeno, distinguimos bem forças ativas, primárias, de conquista e subjugação, e forças reativas, secundárias, de adaptação e de regulação. (Deleuze, 1994, p. 21)

			A fala é uma produção histórica e linguística articulada com uma racionalidade que define contornos, aponta caminhos, conquista, subjuga, adapta, regula, distribui papéis, liga e desliga a luz nessa ou naquela cena, instituindo e mobilizando práticas educativas no contexto que identificamos como escolarizado.

			Valendo-nos de Michel Foucault (2003, 2006a), podemos pensar a educação escolarizada como dispositivo disciplinar e de segurança, amparado fortemente por mecanismos legais ou jurídicos. Disciplinar, por generalizar e conectar diferentes técnicas a fim de responder a objetivos bem específicos: aprendizagem escolar, formação para democracia, para cidadania, para paz, para inclusão... De segurança, por estar amplamente envolvida e responsabilizada pelo ensino e pelas práticas de governamento1 das condutas de cada um em relação a si mesmos e aos outros.

			Um dispositivo tem sempre uma função estratégica e pode ser entendido como um “conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas” (Foucault, 2006b, p. 244). 

			O modo como se entende inclusão hoje, no âmbito escolar, vem sendo legislado, gestado, proclamado, declarado há muito tempo. Para entendermos os movimentos e os significados atuais, não podemos prescindir daquilo que foi discutido e acordado na Declaração Mundial sobre Educação para Todos, que aconteceu em Jomtien, na Tailândia, em 1990. O que foi proclamado nesse encontro deu condições para desdobramentos no cenário educacional escolarizado, afetando o funcionamento das escolas e a vida de muitas pessoas que até então não eram chamadas a estar na escola. Nem a escola era tão fortemente chamada a tê-las consigo, no afã de “universalizar o acesso à educação e promover a equidade” (artigo 3) a “todas as crianças, jovens e adultos”, “meninas e mulheres”; “grupos excluídos”; “os pobres”; “meninos e meninas de rua ou trabalhadores”; “população de periferias urbanas e zonas rurais”; “nômades”; “trabalhadores migrantes”; “povos indígenas”; “povos submetidos a um regime de ocupação” e “pessoas portadoras de deficiência”, que “requerem atenção especial”:



			

Artigo 3 [...]

			5. [...] É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo.

			

		

			
			Declaração Mundial sobre Educação para Todos – 1990.

			Também não podemos deixar de mencionar o que foi declarado em 1994, em Salamanca, na Espanha, com foco mais ajustado nas práticas vinculadas às necessidades educativas especiais dos sujeitos:

			
			
Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais 

			2. Acreditamos e proclamamos que: [...]

			aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades, escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional.





			Declaração de Salamanca – 1994.

			Esses dois momentos de definição, vividos em Jomtien e em Salamanca, de abrangência mundial, estão, por sua vez, diretamente relacionados à Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948, na qual destaco:

		
				Artigo I - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade.

			Artigo VI - Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei. 

			Artigo XXVI - 1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. [...]





			Declaração Universal dos Direitos Humanos – 10 de dezembro de 1948 (grifos meus).

			As relações entre essas declarações, entendidas como acontecimentos ligados a lutas pelo estabelecimento de direitos iguais entre as pessoas, não são relações que se implicam por decorrência direta ou desdobramento natural de uma a outra ou de todas as políticas inclusivas. Elas são trazidas no plano deste texto para nos auxiliar a entender como o que temos hoje é possível a partir das condições dadas pelo que vem ocorrendo no Brasil e no mundo em torno das discussões sobre direitos equitativos e o direito específico à educação.

			Todos esses movimentos de luta e de conquista de direitos oferecem condições, apontam diretrizes e, ao mesmo tempo, exigem desdobramentos legais específicos que tenham impacto direto sobre as práticas. Podemos verificar isso na Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, de 1996, que mantém o foco nos educandos com necessidades educativas especiais:

			
			
Art. 4º. O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: [...]

			III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; [...]





LDBEN – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.


			
			
			Art. 58º. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.





			LDBEN – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

			É nas intersecções dos movimentos reivindicatórios, das legislações, do interesse do Estado, da sociedade civil, ou seja, dos saberes e poderes que circulam e constituem as realidades que vivenciamos, subjetivando-nos de diferentes formas, que as ideias, as práticas, os sentidos são construídos. Isso é o que nos conduz a nos governar em relação a nós mesmos e em relação aos outros de modo articulado. A isso Foucault (1996, 2006a) atribui o conceito de governamentalidade. 

			Abordando soberania, disciplina e segurança como modos de relação entre saberes, poderes e subjetivação para a construção de verdades ao longo do que se convenciona chamar de história, Foucault (2006a) auxilia-nos a entender dinâmicas que vêm compondo o nosso mundo através dos séculos. Reiterações, cortes, sobreposições, negações, afirmações fazem parte desses movimentos, manifestando-se de maneira mais específica em determinados períodos, graças às suas condições.

			No que diz respeito a modos de condução ou governo, Foucault (2006a) identificou em determinada época a existência mais enfática de um poder centralizado num soberano, que estabelecia seu domínio sobre um território; em outra, o estabelecimento de um conjunto mais organizado de saberes que sustentavam o domínio de um Estado através de um forte e rígido disciplinamento sobre cada um; e, com o surgimento do liberalismo e com o fortalecimento e a expansão dos domínios econômicos, a possibilidade do surgimento de uma noção mais complexa da chamada “arte de governar” e a necessidade de governar todos e cada um de modo articulado, entendendo cada um como um projeto a ser (auto)desenvolvido em sua individualidade e todos no sentido de pertencimento e funcionamento em uma população, amplamente perpassada por questões econômicas. Foucault mostra-nos o deslocamento do foco do governamento do território para o governamento da população, sendo que:

			esta não é concebida como um agrupamento de sujeitos de direito, nem como um conjunto de braços destinados ao trabalho; ela é analisada como um conjunto de elementos que, por um lado, se vinculam ao regime geral dos seres vivos (a população pertence então à espécie humana: a noção, nova na época, deve distinguir-se do “gênero humano”) e, por outro, pode dar sustento a intervenções combinadas (por intermédio das leis, mas também das mudanças de atitude, de maneiras de fazer e de viver que são possíveis de obter mediante “campanhas”. (Foucault, 2006a, p. 414)

			A população, nesse sentido, é objeto de conduta, como elemento coletivo que necessita ser governado de modo seguro para bem produzir, mas, mais fortemente, é o meio onde se realiza o governamento dos indivíduos. Essa população passa sempre por redefinições de seus limites e da participação de seus integrantes. Pertencer a esse grupo, fazer parte de uma população é um requisito de sobrevivência contemporânea, uma condição para circulação, para usufruir a vida. Ou seja, o problema da circulação, na contemporaneidade, não está mais circunscrito às coisas como mercadorias, mas envolve e significa a vida das pessoas (talvez para fomentar o aumento da circulação das próprias coisas...).

			Assim como Foucault (2006a) identificou e mapeou importantes modificações na arte de governar a partir da “Razão de Estado”, surgida no final do século XVI e início do século XVII, poderíamos inferir novas transformações nas ações de governamento com o desenvolvimento de uma “Razão de Mercado” em nosso contexto neoliberal, que vem se sobrepondo ao Estado e às suas razões e passa a imperar em tempos de globalização. Essa razão privilegia o empoderamento dos indivíduos na população, mas um empoderamento que lhes dê condições de circulação e consumo e que não os transforme em risco para a autorregulação da população e do próprio mercado.

			É muito importante entender que Foucault não nos propõe uma leitura linear da manifestação dos três modos de governamento – soberano, disciplinar e de segurança –, e tentar entender como eles coexistem, deslocam-se, têm seus sentidos remexidos através dos tempos. Continua havendo territórios e seus soberanos, ainda que as fronteiras geográficas estejam borrando-se em um contexto de globalização. A noção de território é ampliada para além do “pedaço determinado de terra”. Hoje, temos entendimentos múltiplos sobre “territórios”: ligados às extensões geográficas, ao uso de linguagens, delimitados por culturas, pelo cruzamento entre culturas, territórios virtuais... Temos ainda leis que definem e sustentam vários desses territórios. Cada vez mais, também se pluralizam saberes específicos e minimalistas para definir e utilizar as coisas, os lugares, as substâncias, as pessoas, etc., exigindo determinados comportamentos, criando uma série de posturas, gerando a necessidade de outras tantas habilidades e disciplinas... E tudo isso completamente articulado com um aumento, cada vez maior, de mecanismos flexíveis, minúsculos, despercebidos, de segurança e de controle de tudo o que pode ser captado enquanto ocorrido no dia a dia ou em sua probabilidade de ocorrer.

			É na moldura de entendimento esboçada até aqui que podemos nos lançar a pensar aquilo que vem sendo chamado de “escola inclusiva” como uma estratégia do dispositivo educacional. Tal dispositivo, além dessa estratégia, teria como tecnologias de disciplinamento e de segurança as políticas de inclusão escolar, os professores, os especialistas, a família, os recursos pedagógicos, os serviços de apoio, etc. 

			Podemos pensar também a inclusão – como projeto que quer trazer todos os sujeitos para o espaço-tempo da escola regular, a fim de oferecer-lhes possibilidades de aprendizagem mais igualitárias – como um programa ou uma programação, ou seja, como um conjunto de “prescrições calculadas e pensadas, e segundo as quais se deveriam organizar instituições, dispor espaços, regrar comportamentos” (Foucault, 2003, p. 344). Inclusão como uma programação de demanda externa e interna a ser desenvolvida pela escola junto aos diferentes sujeitos, produzindo efeitos, cristalizando significados, informando comportamentos e servindo de referência para a percepção e apreciação das coisas, pessoas, ações; inclusão que passa por simplificações, recortes, acréscimos, escapando do previsto, com toda a ambiguidade que esse escape possa gerar.

			A ideia de programação colabora com aquilo que Nicolas Rose chama de “política contemporânea da competência”, que se estende a todos e interpela a cada um de nós, incluindo os “aviltados”, excluídos anteriormente, que precisam ser chamados à sua potencial atividade de “autogestão”:

			[...] deve sua alienação ser revertida equipando-os de certas capacidades subjetivas: precisam ter responsabilidade, precisam mostrar que são capazes de realizar ações e fazer escolhas calculadas, precisam moldar sua vida segundo um código moral de responsabilidade individual e obrigações na comunidade. (Rose, 1996, p. 347)

			Capturas da diferença nos processos de inclusão

			Com base na ideia de inclusão como programação que prescreve, calcula, organiza instituições, dispõe espaços e regra comportamentos, proponho um exercício: olhar para falas articuladas diretamente com o contexto escolar. Para isso, tomo como exemplificação de falas e práticas escolares sobre inclusão partes do que é publicado na Revista Nova Escola em torno da temática, em função da ampla circulação dessa revista e de seu caráter bastante pragmático quanto ao direcionamento da docência no Brasil, isto é, seu objetivo claro em conduzir as práticas escolares – em ensinar como entender e “o que” e “como” fazer para implementar a inclusão na escola regular – por meio de sugestões baseadas em legislações vigentes, diretrizes nacionais e casos considerados bem-sucedidos no sentido de criar modelos de atuação.

			Nesse exercício de abordagem, destacarei as relações estabelecidas entre inclusão e deficiência e entre deficiência e diferença, percebendo que, nessas capturas de significados, surge uma relação entre inclusão e diferença que enrijece o sentido da diferença, igualando-a à diversidade.

			a) Sobre a construção associativa que se estabeleceu entre inclusão e deficiência:

			
			
Reportagem de capa: “Inclusão: qualidade para todos”

			“Aceite o desafio de incluir deficientes em sua sala de aula. Todos vão ganhar com isso”





			Revista Nova Escola, junho de 1999 – n. 123

			
		
				
Reportagem de capa: “A inclusão que funciona”

“Mais do que criar condições para os deficientes, a inclusão é um desafio que implica mudar a escola como um todo, no projeto pedagógico, na postura diante dos alunos, na filosofia...”





			Revista Nova Escola, setembro de 2003 – n. 165

		
				Capa: “Inclusão”

			“Todos aprendem quando as crianças com deficiência vão à escola junto com as outras”





			Revista Nova Escola, outubro de 2006 – Edição Especial “Inclusão”, n. 11

			Variam um pouco os itens, mas, quando a revista aborda o tema “inclusão”, desde 1999, ele está associado a diversas deficiências, principalmente: síndrome de Down, surdez, cegueira, deficiência mental e deficiência múltipla. Atender às crianças com deficiência na escola regular é o chamamento da inclusão. Para isso, surge um rol de necessidades específicas e complexas em relação ao qual a escola passa a ser cobrada e deve dar conta: recursos específicos, trabalho de equipe com especialistas, interação efetiva com as famílias, conhecimentos especializados, entre outros. Ganha volume todo um conjunto de ações e de modos de agir que a escola passa a digerir e a criar ou ceder a mobilizações, projetos, campanhas, etc., esquecendo, muitas vezes, que o seu compromisso está relacionado com um compromisso maior, do Estado, nesse oferecimento e respaldo de direitos. Não podemos esquecer que a escola precisa achar meios de oferecer espaços e tempos de aprendizagem de qualidade, mas respaldada por boas políticas públicas, amparada por recursos materiais e humanos qualificados. A “escola inclusiva” tem um dos papéis na construção de um “mundo mais inclusivo”, que, coerentemente, deveria poder ser chamado apenas de mundo – e ela, apenas de escola...

			Cabe chamar a atenção para a necessidade de reiteração em torno da ideia de que “todos vão ganhar” com o fato de estarem juntos na escola. Isso é dito em 1999 e precisou continuar sendo dito em 2006, já que não se tornou algo tranquilo. Não há um conjunto de conhecimentos objetivos sobre as deficiências, sobre a inclusão, que possa ser repassado e imediatamente assumido pela comunidade escolar (sem falar na população em geral, da qual a escola é um recorte...). Somos subjetivados por vários discursos que nos interpelam e que constroem redes de significados a respeito das coisas, das pessoas, das relações. Os sentidos produzidos têm mais força que os conhecimentos. Sem negar, é claro, que os conhecimentos participam na alteração dos sentidos. São relações que não podem ser esquecidas. Um entendimento não é algo que passa somente pelo filtro da lógica e se “resolve” de uma vez por todas, mas algo que nos passa, atravessa-nos o corpo. As novidades não suplantam o que já era conhecido. Novos entendimentos convivem com antigos, às vezes em luta, às vezes em processo de ressignificação ou de hierarquização. Aí vemos a complexificação da vida na contemporaneidade, um tecido múltiplo de diferentes corpos, percepções, entendimentos, vontades e poderes.

			b) Sobre o entendimento de deficiência como diferença:

		
				Capa: “Inclusão: uma utopia possível”

			“Entenda por que a convivência dos diferentes amplia os horizontes escolares e sociais de todos”





			Revista Nova Escola, junho de 1999 – n. 123

		
				Capa: A escola que é de TODAS as crianças

			“Na escola que é de todas as crianças, o papel do professor é ensinar a ser solidário e conviver com a diferença”

			Seção: Sala de aula – A escola que é de todas as crianças

			“A inclusão cresce a cada ano e, com ela, o desafio de garantir uma educação de qualidade para todos. Na escola inclusiva, os alunos aprendem a conviver com a diferença e se tornam cidadãos solidários. Para que isso se torne realidade em cada sala de aula, sua participação, professor, é essencial”





			Revista Nova Escola, maio de 2005 – n. 182

			Apresenta-se uma abordagem modificada do tema no âmbito das discussões e das práticas educacionais e pretende-se que a deficiência passe a ser encarada como “diferença”. A deficiência é entendida como uma das diferenças possíveis de ser identificadas entre as pessoas. Diferença como diversidade. Esse movimento amplia a discussão e, principalmente, pode alterar o status negativo da deficiência como “anormalidade” perante a comunidade escolar – e social, mais ampla –, colocando-a num patamar de aceitação.

			Desde o fim do século XIX, muitas instituições vinham trabalhando com os indivíduos identificados como “anormais”. Foucault chama a atenção para “a criação de uma rede institucional complexa que, nos confins entre a medicina e a justiça, serve ao mesmo tempo de estrutura de ‘recepção’ para os anormais e de instrumento para a ‘defesa’ da sociedade” (Foucault, 2002, p. 419). Isso nos possibilita fazer um exercício de pensamento que tenha como foco o que estamos vendo hoje no plano da educação inclusiva: a criação do sentido de escola para todos vinculado à escola regular, que, regulada por uma economia de mercado neoliberal e por uma justiça globalizada, serve como estrutura de “recepção”, ao mesmo tempo, para normais e deficientes – ups! –, quer dizer, para alunos regulares e de inclusão – ai, não! –, ou melhor, para sujeitos diferentes (ufa!) e de instrumento para a segurança da sociedade, para o controle do risco econômico que representaria a permanência desse contingente da população fora de circulação. 

			Em meio a muitos elementos que vão ganhando forma na história, surge lugar para o insight de que pode ser muito mais produtivo, para uma economia de livre mercado, deixar transformar aquilo que identificava os deficientes como inferiores em algo interessante ou em diversidade, categoria em que todos se encaixam – poderíamos dizer, uma qualidade de cada um na população. Esse entendimento amplia as áreas e os modos de circulação e os circulantes; aumenta o número de potenciais consumidores; e, junto com isso, multiplica e qualifica os processos de condução e gerenciamento dos meios, dos fins e dos sujeitos, governados para pensar que são livres em “suas” escolhas. 

			Vivemos uma época de fabricação de desejo, e esse “é o elemento que vai impulsionar a ação de todos os indivíduos” (Foucault, 2006a, p. 96). Os desejos são produzidos nos sujeitos, no encontro com os sujeitos diferentes; e esses sujeitos, como indivíduos, são chamados a produzir a própria satisfação. Eis o movimento de empresariamento dos sujeitos ou o estabelecimento do que Foucault chamou de homo æconomicus: “O homem de consumo é um produtor” – “produz sua própria satisfação” (2007, p. 265). Pelo menos, é chamado a fazê-lo...

			É preciso, então, entender que tudo isso ocorre não porque existe um poder escondido manipulando o mundo, mas que o mundo se organiza no fluxo de diferentes práticas e racionalidades. Na racionalidade de mercado atual, as políticas inclusivas puderam ganhar espaço e desenvolver-se porque, de certa forma, corroboram com esse processo maior que não é, de forma alguma, unificado.

			É nesse contexto que se quer exaltar cada indivíduo em sua diferença (num movimento de diversificação), borrando-se a diferença instituída entre os sujeitos ditos normais e aqueles com deficiência (num novo movimento de homogeneização). Isso como forma de apagamento de um julgamento de inferioridade e incompatibilidade com o fluxo da vida cotidiana, cada vez mais identificada, mapeada e governada pelas leis e ofertas para escolha e consumo, como nos auxilia a ver Rose: “[...] doravante, os projetos de governos das condutas haverão de operar num território marcado por vetores de identidade, de escolha, consumo e estilo de vida” (Rose, 1996, p. 344).

			O abrir-se da escola para aqueles que eram marginalizados por questões físicas ou político-econômicas é um acontecimento que é capturado na contemporaneidade em um panorama de controle muito refinado em seu alcance – movido por necessidades econômicas, por exemplo, que determinam as ações políticas –, em que não é mais produtivo que as pessoas com deficiência fiquem separadas ou enclausuradas.

			Todos têm direitos iguais de circulação e de aprendizagem na escola regular: alunos com deficiência e sem ela. “Todos” é uma ilusão antiga com muitos significados – que continua sendo alimentada pelo viés da diversidade... Agora, todos podemos nos considerar iguais/normais sendo diferentes, diversos uns dos outros. Como cantou o puxador de samba da Escola Império Serrano do Rio de Janeiro no carnaval de 2007: Ser diferente é normal! Essa ideia vira samba-enredo, mobilizada pela tematização da inclusão realizada por uma novela exibida em rede nacional no horário considerado nobre – que impele o lançamento da Edição Especial “Inclusão” da Revista Nova Escola – e tem sua origem no slogan utilizado pela Organização Não Governamental Instituto MetaSocial, em campanha lançada em 2003. Relações, interligações, afetações. Somos tecidos por todos esses tipos de atravessamento.

			Aprendemos a capturar partes da diferença entendendo-a como deficiência e como diversidade ao mobilizarmos nossas falas e realizarmos nossas práticas de inclusão nas escolas regulares. Governamos parte da diferença na sua relação com a inclusão. Eis uma dimensão da diferença que tem governabilidade. Saliento: governamos parte da diferença.

			A intensidade ingovernável da diferença

			Entendendo as realidades como constituídas como mistos de algo capturado e efetuado e de algo indeterminado e indeterminável, que ronda o efetuado e que mantém em aberto possibilidades de estranhamento e de novidade, aceito a provocação de pensar que

			[...] a diferença é – continuamente, variadamente, variacionalmente, diferentemente – bordejada, roçada, marginada, mas nunca representada, nomeada, definida, plenamente atingida. (Tadeu, Corazza, Zordan, 2004, p. 141)

			Tudo que é extenso, tudo aquilo que se manifesta – o que podemos ver e dizer, nomear, contar, classificar, hierarquizar, planejar – é governável. Tudo aquilo que passa a ter uma forma tem como característica a governabilidade. Ao ver, declarar, legislar, programar, estamos governando, estamos instituindo e conduzindo coisas, pensamentos, falas, práticas, sujeitos...

			Toda realidade é um composto de possibilidade e de necessidade; de intensidade e de efetuação; de jorro e de captura; de fluidez e de enrijecimento. Se assim não fosse, não haveria movimento. Não haveria mudança. Nem criação. Nem esperança.

			A diferença carrega em si a multiplicidade como força ativa e afirmativa, que é primeira. Existe nela algo para além daquilo que percebemos de imediato, uma força intensa, diferenciante...

			A diferença não é o diverso. O diverso é dado. Mas a diferença é aquilo pelo qual o dado é dado. [...] Todo fenômeno remete a uma desigualdade que o condiciona. Toda diversidade e toda mudança remetem a uma diferença que é sua razão suficiente. [...] A intensidade é a forma da diferença como razão do sensível. Toda intensidade é diferencial, diferença em si mesma. (Deleuze, 1988, p. 355-356 – grifos meus)

			É em relação (ou reação) a essa força que impelimos nossas estratégias de controle e de governo: fixamos, definimos, agrupamos, dizemos quem pode ou deve estar onde e quando... e fazendo o quê.... e de que modo... Fazemos tudo isso para nos organizar e seguir adiante. É um movimento necessário no cotidiano geral de nossa vida e indispensável também na escola.

			Um grande perigo é nos acostumarmos só a isso, naturalizarmos esses processos como únicos possíveis, enquanto o possível engloba também uma névoa indeterminada que nos causa aflição e nos força a pensar, a sentir e a experimentar outras coisas, outros caminhos. Estamos acostumando-nos demais a pensar a diferença como diversidade na inclusão, iludidos de que ela possui uma só dimensão e que pode ser plenamente entendida e governada. Enquanto não resistimos a esse movimento de captura, fixamos nosso olhar, nossas falas e nossas práticas e perdemos as manifestações mais múltiplas e inesperadas da diferença, carregadas de outras possibilidades de vivência de aprendizado e de ensino.

			A diferença tem dimensão intensa – e ingovernável. Entendida como intensidade afirmativa, a diferença é uma força capaz de se furtar ao controle. Ainda que sempre de novo tentemos dominá-la, rotulá-la. E conseguiremos fazê-lo... em parte. Conseguimos prender e apreender sempre somente mínimas partes da diferença. Ela tem muito mais a oferecer às nossas práticas educativas e às nossas experimentações de aprendizado.

			É nesse sentido que precisamos sempre de novo tentar romper com as lógicas já estabelecidas e arraigadas em nosso contexto escolar para poder, quem sabe, ver, dizer, pensar com essa névoa indeterminada, desconhecida e estranha da diferença intensa, que nos interpela possibilitando que experimentemos algo com um sentido novo em educação, mais interessante e mais potente. Essa me parece ser a esperança mais lúcida de mudanças: micro, parciais. Essa é uma forma de nos reapossarmos das forças afirmativas envolvidas na educação, acreditando que é possível “suscitar acontecimentos, mesmo pequenos, que escapem ao controle, ou engendrar novos espaços-tempos, mesmo de superfície ou volume reduzidos” (Deleuze, 1992, p. 218). Em educação, precisamos acreditar mais no jorro da diferença. Temos como desafio diário tornarmo-nos cada vez mais sensíveis às irrupções da diferença, às possibilidades trazidas por acontecimentos inesperados e por encontros com a intensidade da multiplicidade. 
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